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PROC.
.Q0mRAJ0 DE OBRAS N” 157/2024-PMPB

4.CONCORRÊNCIA N° 006/2024-PIVlPB

(Processo Administrativo n” 2024030/2024-PMPB)

CONTRATO ADMiNiSTRATiVO N° 157/2024, QUE FAZEM

ENTRE Sl O MUNiCIPiO DE PASTOS BONS E A EMPRESA

CRiSTAL SERViÇOS E CONSTRUTORA LTDA

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, inscrito no CNPJ sob o n® 05.277.173/0001-75, com

sede na Av. Domingos Sertão, 1000, São José, CEP: 65.870-000, Pastos Bons/MA, através da Secretaria

Municipal de Administração, representado pelo Sr. Paulo Emílio Alves Ribeiro, portador do CPF n°

269.662.553-00 doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CRISTAL SERVIÇOS E

CONSTRUTORA LTDA, CNPJ; 21.185,927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La

Touche Center, Cohajap, São Luis - MA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por

Sr® Lindomar Pereira de Sá, portador do RG n°: 10075593-3 , inscrito no CPF sob o n°: 089.056,573-20 e

em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n° 006/2024-PMPB, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92.lelH

1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa de engenharia especializada para

os serviços de pavimentação de vias públicas no munícipio de Pastos Bons/MA, conforme

CONTRATO DE REPASSE N® 955579/2023/MCIDADES/CAIXA, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência e Projeto Básico.

Cod Descrição QtdeUnd Valor

Contratação de empresa de engenharia especializada

para os serviços de pavimentação de vias públicas no

município de Pastos Bons/MA, conforme CONTRATO

DE REPASSE NS 955579/2023/MCIDADES/CAIXA.

01 Serviços 01 RS 7.697.711,68

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência/Projeto Básico;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

O regime de execução é o de empreitada por preço global.

1.1.1,

1.1,2,

1.1.3,

1.1.4.

1,2,
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados do dia 03/06/2024 a 03/06/2025,

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos sen/iços tem natureza
continuada;

b) Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços

tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

2.

2.1.

2.2.

€

2.3.

2.4.

2.5.

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

2.6.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS fart. 92. IV. VII e3.

xviin

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

3.1.

3.2. O prazo de execução da obra é de 210 dias de acordo com o cronograma fisico financeiro.

4. CLAUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇAO

4.1. É permitida a subcontrataçâo parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta porcento) do valor total do

contrato, nas seguintes condições;

4,1.1.

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataçâo.

4.2. A subcontrataçâo depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade integral do

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
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4.4. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92, Vt

O valor total da contratação é de R$ 7.697.711,68 (Sete milhões, seiscentos e noventa e sete mil,

setecentos e onze reais e sessenta e oito centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.

5.1.

5.2.

® .3,

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO E RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA (art. 92.VeVn

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do contratado o destaque
de IRRF no documento fiscal, nos termos do Decreto n° 015/2023 de 28 de agosto de 2023. bem como da IN
RFB n" 1.234/2012.

6.

6.1.

6.2.

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE fart. 92. Vi

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.1.1.

com base no SI MAPI (SICRO) do último mês ou ano.

Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção)
ou IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice{s) definitivo(s),

7.4.1.

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.

7.1.

O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas

i»

7.3.

7.4.

Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

7.5. Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado{s) pela legislação então em vigor.

7.6
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E FISCALIZAÇÃO (art. 92. X. Xí e XIV)

São obrigações do Contratante:

8.

8.1.

8.2. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas peio Contratado, de acordo com o contraio
e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar 0 Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Sr® Lays Ferreira Barros,

CPF: 051.891.301-50, designado pela Portaria n“ 030/2024 do dia 09 de abril de 2024 e na área

Técnica o Sr° Macson Mota Sá, Registro CREA:1105022447MA, de forma a fazer cumprir

rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do edital, a

proposta de preços e as disposições do Contrato.

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021;

8.6.1

8.7.

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente á execução do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10.

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11.

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1.

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacía-Geral da União para adoção das medidas

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do

8.12.

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.13.

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14.

art. 93. S2°. da Lei n° 14.133. de 2021.

8.15.

contrato.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto peio Contratante, no caso do

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

Assinado de forma dignai Dor
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8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, Inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumpnmento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados â execução do contraio, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.19. Previamente á expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar

providências cabiveis para a regularidade do início da sua execução.

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO tart. 92. XIV. XVI e XVIM

0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

9.

9.1.

e

9.2.

contrato.

9.2.1.

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137.

ü) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender ás recomendações de boa técnica e

a legislação de regência;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, âs suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códiao
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de I990i. bem como por todo e qualquer dano causado â

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabiveis.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,

nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -

SICAF, 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa á Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Divida Ativa da União;

AsbAado úe formá dçjful pot
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou
sede do contratado;

d} Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissidio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante:

9.11. Comunicarão Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos sen/iços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos á

execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

â execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam ás especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação fart, 1161:

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único):

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133,

de 2021:

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de9.23.

segurança do Contratante;
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9.24.

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante

ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços:

9.25.

livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima incluí o fornecimento de

todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser

9.25.1.

9.26.

9.27.

9.28.

órgão para a execução do serviço.

9.29.

9.30.

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado Oescumprimento das obrigações

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

Atender às solicitações do Contratante quanto â substituição dos empregados alocados, no prazo

9.31.

9,32.

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função,

instnjir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

9,33,

9.34.

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação.

9.35.

previstas no Termo de Referência, em plena validade.

9.36.

e autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável.

9.37,

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos,

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados á Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma

previsto.

9,38.

especificações, bem como substituir aqueies realizados com materiais defeituosos ou com vicio de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo,

Utilizar somente matéria-prima florestai procedente, nos termos do artiao 11 do Decreto n° 5.975. de

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

Refazer, ás suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

9.39.

2006. de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - StSNAMA;
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b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão cximpetente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

9.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°. inciso IX. da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010.

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federai de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utiíizadoras de

Recursos Ambientais -CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17. inciso II. da Lei n° 6.938. de 1981. e

legislação correlata;

c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n” 253, de 10/08/2006, do Ministério

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença
obrigatória; e

9.40.1.

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complemenlaçâo ao DOF. a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do território estadual.

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem

9.41.

estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artioo 4°. SS 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de

19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construção Civil, ou
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso.

9.41.2.

deverá providenciar a destinaçâo ambientalmente adequada dos residuos da construção civil originários

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.41.2.1. residuos Classe A {reutiiizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação
de material para usos futuros.

9.41.2.2. residuos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura.

9.41.2.3. residuos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçâo ): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.41.2,4. residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais á saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

especificas.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil

9.41,1,

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307. de 05/07/2002. o Contratado
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Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em9.41.3.

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.41.4.

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência

Brasileira de Normas Técnicas-ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,15.113,1 5.114,15.115 e 15.116, de 2004.

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental;

Para fins de fiscalização do fie! cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

9.42.

9.42.1.

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita9.42,2,

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de

26/12/2006. e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os9.42.3.

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando
0 conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

Nos termos do artigo 4°. § 3°. da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1. de 19/01/2010. deverão ser

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de

formação de preços os custos correspondentes.

9.44.

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

9,45.

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas

especificações.

9.46.

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.}.

9.43.

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

Realizar, conforme o caso, por meto de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

10. CLAUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 ÍLGPD). quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cincx)) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aíerir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9, O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 371. com cada acesso, data, horário e registro da

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1.

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados á

autohdade nacional.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO fart.92. Xllt

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.11.1.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA S fart. 92. XlVt

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o contratado que:

a) der causa â inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa â inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano â Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa â inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.
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Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:12.2.

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. 62°. da Lei n° 14.133. de 2021):

li) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b”, "c" e

■'d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. S 4° da Lei n° 14.133. de 20211:

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e", T, “g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b”, "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart. 156. S5°. da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia.

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento imeguiar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e” a "h” do subitem 12.1, de ...,% a

...% do valor do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem 12.1,
de ....% a ...% do valor do Contrato.

(2)

a.

(3)

(4)

(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de a...% do valor do

Contrato.

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor(6)
do Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a" do subitem 12.1, a multa será de .,,,% a .,,% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12,3,

reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 156. §9°. da Lei n° 14.133. de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa fart.
156 S7°. da Lei n° 14.133. de 20211.

12.4.1.

dias úteis, contado da data de sua intimação fart. 157. da Lei n° 14.133. de 20211

12.4.2.

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente fart. 156. S8°. da Lei n° 14.133. de 2021).

12.4.3.

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

12.4.

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a12.5.

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. S1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

Vi
LINDOMAR

PEretRADE

SAO8905657320

Avenida Domingos Sertão n^l-OOO, Bairro Centro, Pastos 8ons-MA, CEP 65.870-000

Asslrvâcfo tíe fo rm a d >9 I po r
PAULO EMIUO ALVES

AjfiElPO269662SS300

Dados: 2024 06.03 09:I9<00 -03 00'

PAULO EMIUO ALVES

RIBEIRO:26966255300



f PROC. eono Çâãf I
^ RÚBkiCA
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7.

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2Q13. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159V

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, á pessoa jurídica sucessora

ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
lart. 160. da Lei n° 14.133. de 20211

12.9.

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Emoresas Inidõneas e Suspensas fCeisi e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133. de

20211

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que 0 contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME

n°26. de 13 de abril de 2022.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de

12.8.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIXI

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronograma fixado
para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2.

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

LINDOMAR

PEREIRA DE

SA'.0890S657 «««waesnm

Ul<1<4370(r

LINDOMAR PERIAA
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Assinado de tormadigllal por
PAULO EMIUO ALVES

RIBEIRO:2e9e«2SS30O

Dados: 202i> 06 03 09.19.21 -OlVC
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, serâ precedido;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

Indenizações e multas.

13,5,

13.5.1.

13,5.2.

13.5,3.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-13.6,

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, canut. da
Lei n.° 14.133. de 20211.

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art, 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

13.7.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA (art. 92. Vllh14.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos14.1.

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15 452 0030 SERVIÇO DE INFRAESTRUTURA - URBANA
15 452 0030 1013 0000 CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE CALÇAMENTO, MEIO FIO. SARJETAS

EBLOQUETE

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei14.2.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. Ilh15.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°15,1.

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.078, de 1990 - Códiao de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133. de 2021.

16.2.

que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.

16.1.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido16.3.

á prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila16.4.

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133. de 2021.

Assinado de fomu por
PAULO ÍWn.10 ALVES

m6BRO:26966355300

DádOi: 20;24.06.03 09:19:41 -0300*

PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:26966255300
Auir)Ad»d*fram4
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instnjmentono Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sitio oficial na Internet,

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8° S2°. da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.

7°. S3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO fart. 92. S1°t18.

18.1.

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. S1°.
da Lei n° 14.133/21.

Fica eleito o Foro da Comarca de Pastos Bons/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da

Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024

Assinado do foima digital
por LINDOMAR PEREIRA
DE SA;08905657320

Dados: 2024.06.03

14:14:46 -03'00'

LINDOMAR

PEREIRA DE

SA:08905657320

Assinado de forma digital por
PAULO EMILIO ALVES

R1BEIRO:26966255300

Dados: 2024.06.03 09:20:01 -03'00'

PAULO EMILIO ALVES

RIBEIRO:26966255300

Paulo Emilio Alves Ribeiro

Secretário de Administração
Portaria n° 001/2021

CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA

CNPJ: 21.185.927/0001-13

Lindomar Pereira de Sá

CPF n°: 089.056.573-20

Avenida Domingos Sertão nSi.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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ORDEM DE SERVIÇOS

Autorizo a pessoa jurídica CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA,

CNPJ: 21.185.927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La Touche Center,

Cohajap, Sâo Luís - MA, a prestar os serviços, no prazo e com a qualidade estipulada no Contrato

n’’ 157/2024-PMPB, que tem por objeto a Contratação de empresa de engenharia especializada

para os serviços de pavimentação de vias públicas no município de Pastos Bons/MA,

conforme CONTRATO DE REPASSE N° 955579/2023/IVIClDADES/CAIXA. atendendo aos

critérios do Projeto Básico da Concorrência n° 006/2024-PMPB. Ademais, exige-se ainda a

observação do valor em sua proposta vencedora, cuja prazo de validade de 60 dias, encontra-se

oportunamente tempestivo.

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: R$ 7.697.711,68 (Sete milhões, seiscentos e noventa e sete mil,

setecentos e onze reais e sessenta e oito centavos);

DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 210 (duzentos e dez) dias conforme cronograma físico financeiro a

partir desta ordem;

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 03/06/2024 a 03/06/2025.

Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024

Assinado de forma digital por
PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEiRO;26966255300

Dados: 2024.06.03 09:20:22 -03'00'

Paulo Emílio Alves Ribeiro

Secretário de Administração
Portaria n“ 001/2021

PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:26966255300

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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PUBLICAÇÃO MURAL

RESENHA DE CONTRATO N° 157/2024-PMPB DA CONCORRÊNCIA N®

006/2024-PMPB

PARTES: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA, inscrito no CNPJ sob o n"

05.277.173/0001-75 e a pessoa jurídica CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA,

CNPJ: 21,185.927/0001-13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La Touche

Center, Cohajap, São Luís - MA, OBJETO: Contratação de empresa de engenharia

especializada para os serviços de pavimentação de vias públicas no município de Pastos

Bons/MA, conforme CONTRATO DE REPASSE N° 955579/2023/MCIDADES/CA IXA.

VIGÊNCIA: 03/06/2024 a 03/06/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15 452 0030 SERVIÇO

DE INFRAESTRUTURA - URBANA. 15 452 0030 1013 0000 CONSTRUÇÃO E

RECUPERAÇÃO DE CALÇAMENTO, MEIO FIO, SARJETAS E BLOQUETE. 3.3.90.39.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 4.4.90.51.00 OBRAS E

INSTALAÇÕES. VALOR: R$ 7.697.711,68 (Sete milhões, seiscentos e noventa e sete mil,

setecentos e onze reais e sessenta e oito centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Concorrência n® 006/2024-PMPB e Lei Federal n° 14.133/2021. Paulo Emílio Alves

Ribeiro Secretario de Administração, Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024.

Avenida Domingos Sertão nSl.OOO, Bairro Centro, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000
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CONTRATO N* lS7/2024 RMPe • CoftCorèncU N* 006/2024*PMPB. Partes: Prefelturd

MunKipal de Pastos 6ons/MA, CNPJ 0S.277.17E/0001*7S e a empresa Cristal Serviços e
Construtora Uda. CNPJ 21.18S.927/OOOME. sediada n» Rua Auxiliar 02. safa 103.

Cond.Via la Touche Center. Cohajap. S2o Luís/ma. Obj«to: CorttrataçSo de empresa de

engenharia especializada para os serviços de pavimentaçAo de vias públicas no município
de Pastos ücns/MA, conforme CR 9SSS79y202E/MCidades/Cdixa. Vigénaa: 03/06/2024
a 03/D6/202S. Dotação Orçamentária: IS 4S2 CC3C Serviço de iníraesirutura * Urbar^a. IS

4S2 0030 1013 0000 Construção e Recuperação de Cakamento, r^eio fio. Sarjetas e

Bloquetes 3.3.90.39 00 Outros Serviços de Terceiros • Pl. 4 4.90.S1.00 Obras e

Instalações. Valoc R$ 7.697.711.68 (Sete milhões, seiKentos e rsoventa e sete mtl,

setecentos e onze reais e sessenta e orto centavos}. 6ase tegai: Concorrência n*

006/2024 PMPB e lei federal n» 14.133/2021. Paulo Emlho Alves Ribeiro Seaetarío de

Administração, Pastos Dons/MA. 03/06/2024.

CONTRATO NB 158/2Ü24*PWP0 • ConcorréfiCia NB 007/2024«PMPS. Partes: Prefeitura

Uunkipal de Pastos Bohs/MA. cnpj OS.277,173/0001 *7$ e a empresa Araújo da Silva

Construções Itda. CNPJ 48 806 272/0001*49. sediada à Rua Tangará n» 20. Quadra 19.

Loja 09. 6a>rro Aracagy. São José de Ribamar/MA, Objeto: Contratação de empresa de

engenhara pa/a os serviços de revitaiUação da Praça SSo Bento no munk/pio de Pastos

Bons/MA. v^èncU: 03/06/2024 a 03/06/2025. Dotação Orçamentária; IS 4S2 0030

Serviço de infraestrutura Urbana. IS 452 0030 1014 0000 Construção e Recuperação de

Preças. Parques e Jardins, 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros • PJ. 4.4.90.S1.00

Obras e Instalações. Valcr: RS 362.2B9.48 (Trezentos e sessenta e dois mi1, duzentos e

ortenia e nove reais, quarenta e oito centavos). Base legal: Concorrênda ns 006/2024*
PMPQ e Lei federal ne U. 133/2021. Paulo Emílio Alves Ribeiro Secretario de

Administração. PastOS Sons/MA, 03/06/2024.

AVISOS OZ HOMOLOÇjAÇÃO E AOJUOICAÇ&O
CONCORRÊNCIA N» 6/2024-PMPB

0 Secretário MunkJpal de Administração da Prefeitura Municipal de Pastos

Bons/MA, no uso de suas atribuições legais, e em face de ter sido dedarada vencedora

da licitação a empresa Cristal Serviços e Construtora Ltda. CNPJ 21.1BS.927/OOOM3,

sediada na Rua Auxiliar 02. sala 103, Cond. Via La Touche Center, Cohajap. São Luls * MA.

oela CPL, t. considerando quo o presente procedimento Hcitatório não apresento vfclos,

bem como se mantém oportuna e conveniente a contratação pretendida, HOMOLOCO a

licitação realuada por melo do ídital da Concorrência nB 06/2024 PJ^P8 para deferir a

Contratação de empresa de engenharia especializada para os serviços de pavimentação

de vias púbKcas no munklpro de Pastos Bpns/MA. corsforme CR N*

935579/2023/MCJdades/Caixa. e aDjüOiCO o objeto da Concorrênda nt 06/2024 Pr«lPo á

itcdante vetscedora no valor total de RS 7.697.711.68 (Sele milhões, seiscentos e r>oventa
e sele mil, setecentos e onze reais e sessenta e oito centavos) . Tudo em confornsidade

com a Proposta vencedora e demials documentos constantes nos autos, nos termos da lei

federal n* 14 133 de 01/D4/2021, determinando as providências necessárias à celebração

do contrato, conforme o Edital e seus anexos

CONCORRÊNCIA N> 7/2024 PMP8

O Secretário Muniapal de Administração da Prefertura Municipal de Pastos

Bons/MA. no uso de suas atribuições legais, e em face de ter sido declarada vencedora

da licitação a empresa Araújo da Silva Construções Ltda. CNPJ 48.808.272/0001*49.

sediada á Rua Tangará n» 20. Quadra 19, loja 09. Bairro; Aracagy. São José de

Rjbamar/MA. pela CPl. e. considerando que o preserjte procedimento tidtatõrio não

apresenta vícios, bem como se mantém oportuna o conveniente a contratação

pretendida, HOMOLOGO a licitação realizada por melo do Edital da Concorrência n»

07/2024 PMPB para deferir a Contratação de empresa de engenharia para os serviços de
revitalização da Praça São Bento, no município de Pastos Bons/MA, e ADJUDiCO o objeto

da Concorrência n« 07/2024 PMPD á licitante vencedora r>o valor total de R$ 362 7B9.48

(trezentos e sessenta e dois mll, duzentos e oitenta e rsove reak, quarenta e oito

centavos). Tudo em conformidade com a Proposta vencedora e demais documentos

constantes nos autos, nos termos da lei federai n* 14 133 de 01/04/2021, determinando

providências necesaárias á celebração do contrato, conforme o Edital e seus anexos

Pastos Bons/MA. 3 de junho de 2024.
PAULO EMÍLIO ALVES RIBEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS

EXTRATO OE TERMO AOmvO

2» URMO ADITIVO DE PRAZO. CONTRATO ADMINISTRATIVO OE SERVIÇOS NB

008001/2024 ADESÃO N» 008/2023. CONTRATANTE: Prefeitura Munidpal de São loãodoi
Patos * MA, através da Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADO INSTITUTO vivEft.

CNPJ n» 21.851.634/0001-28, com sede na Rua do Aririzal, n» 39, Centro Comercial Pátio

AílMzal, Sala 15, Bairro Turu, SãO luls/WA -CEP; 65066*265. REPRESENTANTE Ênio da Silva

Rocha, OBJETO 00 CONTRATO: Prcitação de serviços continuados para terceirizados <le
mão de obras, para manutenção e apoio administrativo em caráter complementar com

finalidade de desenvoNcr as ações de saúde com a responsabilidad e de prestar

atendimento especializado rsas funções e procedimentos clencadcs na tabela descrltwa.

sudorte par? urgèrsda e emergência, saúde da família e estratégia de saúde, para toòa

população usuária da ckJade de São João dos Palos/MA, OBJETO DO AOlTlVO: Prorrogar a

wgêofid do prazo de execução, pelo período de 02 (dois) meses DATA DA ASSINATURA:

3WD4/2024 BASE LEGAL; lei federal n» 8,666/93 e altereções. Kavo Coelho de Sousa

Corrêa. Secretário Municipal de Saúde. São JoSo dos Pates/MA. Slo loão dos Patos/MA, 30
de abril de 2024. Kairo Coelho de Sousa Corrêa • Secretário Municipal de Saúde

A Prefeitura Munkipal de São João dos Pates - MA. através de seu Pregoeiro,
torna público para conhecimento dos Inieressados que está realizando hcítação na
modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço Por liem, para REGISTRO
de PREÇOS, objetivartdo a Contratação de empresa para o fornecimento de malharia em

geral e correútos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência
Social, em conformidade com o Termo de Referencia disposto no editai, o qual será
processado e julgado em conformidade com a Lei nB 14,133/2021. de 01 de abril de 2021,

Decreto Munci(»J n« 001/2024 e demais legislações aplkáveis e as condições do Edrtal ã
reahzar se ás 1400 horas do dia 20 de junho de 2024. A sessão pubáca de juigan^ento será
realizada eletronicamente no síle http:^/vwvw.comprassaojoaodospatosma.com.br no dia e

horário marcados. O Edital está disponibilizado, na Integra no Portal de Transparência do
Munkipíc no endereço; hnps//sdojoaodospatos.ma,gov.br/trdnsparen cia/ no Portal

Naciorsal de Contratações Pút^icas
https^/vrww.gov.br/pncp/pt-br e também poderá ser consultado e obtidos na sala dá

Comissão Permanente de Contração, localizada no Prédio da Prefeitura ã Av. Cetúlío

Vargas, 135. Centro • CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA. de 2» a 6i. das 08:00 ás

13;00 horas. podendo amda ser solicitado através do e*mail:

epUjpma 9 gmaiLcorr.. Esclarecí mento adkíenal no mesrrx) endereço e e-mail citados e
ainda peto telefone; «55 99 8433-S116,

PNCP através do endereço:

PREGÃO ELETRÔNICO N* 2S/2024 SRP

A Prefeitura Municipal de São Joio dos Patos • ma. através de seu Pregoeiro.

toma público para conhecimento dos Interessados que está realizando licitação na

modalidade PregSe. rva forma ELETRÔNICA, do tipd Menor Preço GLOBAL, para REGISTRO
de PREÇOS, objetivando a Contratação dc empresa para a prestação de serviços de recarga
de toner e cartuchos e manutenção de Impressoras para atender as necessidades das

Secretarias Municipais, em conformidade com o Termo de Referencia disposto r>o edital, o
qual será processado e julgado em conformidade com a Lei ns 14.133/2021. de 01 de abril
de 2021. Decreto Munkipal na 001/2024 e demais legislações aplkáveis e as cond.ções do
Edital à realizar-se ás 16 00 horas do dta 20 de junho de 2024. A sessão publka de

julgamento
hno;//www comprassaojoaodospatosma com.br no dia e horário marcados. O Ediul está

disporsibilizado. rsa Integra no Portal de Trar>so8rència do Município no endereço;
httos://sao]oaodospaiQs ma^ov.far/transparcncla/ no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP através do endereço: https //www.gov.br/pncp/pt-br e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Contração, localizada no Prédio
da Prefeitura á Av. Getúlio Vargas. 135. Centro - CEP: 6S.665000, São João dos Patos/MA.
de 2* a 6*. das 0B:00 ál 13:00 horas, podendo air>da ser solicitado através do e-mall:

cplsjpma^igmail com .Esdarecimenio adklonal no mesmo endereço e e>mall citados e
ainda pek> telefone: *55 99 8433-5116.

siteserá realizada eletronicamente r)0

PRECiO ElETRâNICO 16/102* SR”

A Prefeiiut» Municlp» d, Sio loto dos PAtM - f/A, de Mu Pregeeiro.

tom, público per, ccnhecimencp dcA interesudoc due eslé resinando licitsçlo os

modslidade Pregío, na forma EtETKÔNiCA, do tipo litenor Preço Por ClOBAL, para
REGISTRO de PREÇOS, objelivando a CoMrataçSo de empresa para a prestação de Serviços
de manutenção preventiva e corretiva do sistema de video monitoramento com

foinecímento de materiais para atender as necessidades da Secretaria fvtunlclpal de

Administração, em conformidade com o Termo de Referencia disposto rso edital, o qual

seta processado e Julgado em conformidade com a Lei n* ld.IS3/T0Tl, de 01 de abril de
2021, Decreto Municipal n» 001/202A e demais legislações apUclveis c as condlçíes do
Edital a realliar-se as 10 00 horas do dia 21 de lunho de 2024. A sessSo publica de

re^hzdd» «letjonka mente siteMZá no
julgamento
http://vvivwcompr4iuotPaodocpatosmacom.br rio Oia e horário marcadoi. Q Edital está

disponibilizado, na Integra no Portal de transparénoa do Munklplo no endereço;

hrTps://saojoaodospaios.ma4ov.br/transparencia/ no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP através do endereço; https //vwnv.gov.br/pncp/pt-br e também poderá set
consultado e obtidos na ula da Comissão Permanente de Contração, localizada no Prédio
da Prefeitura á Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CLP: 65.665-DOO. São João dos Patos/MA,

dc 2’ a 6*. das 08:D0 ás 13:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do e-maíl:

colsjpma@gmail.coin..Esclarecimento adklonal no mesmo endereço e e*rnail citados e

ainda pelo telefone; *SS 99 8433-5116.

PREGÃO ELETRÔNICO NB 27/2024 SRP

A Prefeitura Muniopal de São João dos Patos • MA, através de seu Pregoeiro,

toma público para conhecimento dos interesudos que está realizando licitação na

modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço GLOBAL por LOTE, para
REGISTRO de PRL^OS. objetivando a Contratação de empresa para a prestação de Serviços
de manutenção proventlvâ e corretiva de equipamentos odoniolõgicos para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com o Termo de

Referencia disposto no edital, o qual será processado e julgado cm conformidade com a Lei
n9 14.133/2021, de 01 de abril qe 2021. Decreto MunkJpal n» 001/2024 e derraís

legislações aplkáveis e as condições do Edital á realizar se ás 14.00 horas do dia 21 de

junho de 2024. A sessão publ<a de julgamento será realizada eletronicamente no site

hnp://wwiv.ccmpfasuojoaoòospatosm4 com.br rto dia e horário marcados. O Edital está

disponibilizado. r\a fntegra rto Portal de Transparência do Município no endereço

https;//uoioaodospa!os.ma.gov.br/transoarencia/ no Roíial Nacional de Contratações

Públicas • PNCP através do endereço; htips://wvvw.gov.br/pncp/pt br e também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Contração, localizada no Prédio
da Prefeitura à Av. Getúlio Vargas, 135, Centro • CEP: 65.665-000, São JoSo dos Patos/MA,
de 2* a 61. das 08:00 ás 13:00 horas, podendo ainda ser solicitado através do e-mail:

cplsjpma^gmall.com..Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mall citados e

ainda pelo telefone: *55 99 8433-5116.

as

São João dos Patos*MA. 4 de jui^ho de 2024.
FRANCISCO EDUARDO DA VEIGA lOPÉS

Pregoeiro

com

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCOARÍNCIA ELETRÔNICA Nt S/2Q24

AVISO OE LICITACAO, REPETIÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: N» 005/2024. Processo

Admlnistralivo n* 170401/2024,
A Prefeitura Municipal de São João dos Patos - MA, através de sua Agente de

Contratação, torna públko para conhecimento dos interesudos que está realizando

novamente o chamamento da iichação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma

ELETRÔNICA. Oo tipo Menof Preço GLQSal. objetrvando a Contratação de empresa para a
prestação de serviços de refoona das quadras pol^sportívasr AMzio Gomes De Sousa |o

vovozao) e Blro Biro no Munidplo. em conformidade com o Termo de Referenda disposto

no Ancío I do edital, o qua1 será processado e julgado em conformidade com a lei rs»

14133/2021 de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal n» 001/2024 e demais legislações

aplicáveis e as condições do Edital â realiiar-sc as 10:00 horas do dia 25 de [unho de 2024.
A sessJo pubiicD de julgamento serâ realizada eletronicamente no sJte

http7/www comprassaojoaodospatosmaxom.br no dia e horário marcados. O Edital está

disponibilizado, na Integra no Portal de Transparência do Munkiplo no endereço:
hrtpsV/saojoaodospaios.rTía.gov.br/transparencla/ no Portal Nacional de Contratações

Públicas • PNCR através do endereço: htVpsV/www gov.br/pncp/pt bre também poderá ser
consultado e obtidos na sala da Comissão Permanente de Contração, localizada no Prédio
da Prefeitura á Av. Getúlio Vargas, 135. Centro - CEP: 65.66S-COO, São João dos Patos/MA,
de 2* a 6*, das 08 00 ás 13:00 horas, podendo ainda ser soiknado através do e*mai):

cplsipmapgmail com .Esclarecimento adklonal no mesmo endereço e e*mail citados e
amda pe^ telefone;

AVISOS DE ÜCrTAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N« 23/2024 SRP

A Prefeitura Municipal de São João dos Patos MA. através de seu Pregoeiro,

toma público para conhecimento dos interessados que está realizando licitação na

modalidade Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Ntenor Preço Por item. para REGISTRO
de PREÇOS, objetevando a Contratação de empresa para o fornecimento de malharia em

geral e correlatos para atender as necessidades da Secretaria Munkipal de Educação, em

conformidade com o Termo de Referencia disposto no edital o qua! será processado e
julgado em conformidade com a lel n» 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, Decreto

Municipal nB 001/2024 e demais legislações aplicáveis e as condições do Edital á realizar
ás 1000 horas do dia 20 dc junho de 2024. A sessão publica dc julgamento será

realizada eletronicamente no site hltp://www.comprassaojcaodospa tosma.com.br no dia e

horário marcados. O Edital está dispombilizado, na íntegra no Porta! Oe Transparência do
Munkiplo no endereço: htlps'//sd0ioaodospatos.magov.br/tfanspare ncla/ no Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP através do endereço:

hitps7/wwwgov.br^ncp/pt br e também poderá ser cortsultado e obtidos na sala da

Comissão Permanente de Contração, otcahzada no Préd-o da Prefertura á Ay, Getúlio

Vargas. 135. Centro - CEP: $5,665*000. São JoIo dos Patos/MA. de 2» a $*, das 0800 ás

13.00 horas, podendo ainda ser solicitado através do emall;

cpisjpma^gma ii.com.. Esclarecí mento adklonal no mesmo endereço e e*mail citados e

ainda pelo telefone: *55 99 8433-5116.

se

; «55 99 8433-5116

São João dos Patos-MA, 4 de Junho de 2024,
GIIVANA N0LÊ70 ARAUJÓ CORRÊA

Presidente da Comissão Permanente de Contratação
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12 306 Alimentação e Nutrição
COMPLEMENTARES Á EDUCAÇÃO - 12 306 0037 2017 0000 MANUT
PROG DE MERENDA ESCOLAR FUNDAMENTAL - 12 306 0037 2186
0000 MANUT PROG DE MERENDA ESCOLAR - PRE ESCOLA -12 306

0037 2187 0000 MANUT PROG MERENDA ESCOLAR - CRECHE - 12

306 0037 2188 0000 MANUT PROG DE MERENDA ESCOLAR - JOVENS
E ADULTOS - 12 306 0037 2205 0000 MANUT PROG DE MERENDA

ESCOLAR-AEE - 3.3.90 30 00 Material de Consumo, Vigência Inicial: 4 de

Junho de 2024. Vigência Final: 4 de Junho de 2025. Claudiana Câmara

Guimarães Costa - Secretâna. Pastos Bons - MA, 4 de Junho de 2024.

12 306 0037 AÇÕES Razão de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO
ADMINISTRATIVO N“ 2024032/2024, cujo contratação devera ser

celebrada com a empresa , CNPJ n° , pessoa Jurídica de direito privado,
com sede na . n“, , cidade de -, representada , portador do CPF n" . A

contratação terá seu valor global no importe de R$ R$59.104,56

((cinquenta e nove mil, cento e quatro reais e cinquenta e seis centavos)),
em conformidade com o que prevê o Lei 14.133/2021, Art. 75, (I - Dispensa
em Razão de Valor para Serviços e Compras Pastos Bons - MA, 30 de

Abril de 2024. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota, SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE SAÚDE

RESENHA DE CONTRATO N= 163/2024-PMPB DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° 018/2023-PMPB PARTES. FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE DE PASTOS BONS, inscnta no CNPJ sob o n“ 11.885.239/0001-
02 e a pessoa jurídica ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, inscrita

no CNPJ “ 00.795.313/0001-15, com sede à Rua Urbano Santos n° 50,

840-000, Centro de São Raimundo das Mangabelras- MA
íETO. fornecimento parcelado de medicamentos, insumos,

psicotrópicos, matenais e correlates em geral para atender necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde. VIGÊNCIA 03/06/2024 e encerramento

em 31/12/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 10 301 0097 - Farmácia
Básica. 10 301 0097 2035 0000 Manutenção do Programa Farmácia

Básica 33 90 30 00 - Material de Consumo 10 302 0091 - Atendimento

Hospitalar. 10 302 0091 2210 0000 Manutenção do Programa Farmácia

Básica 33 90 30 00 - Material de Consumo. 10 303 0097 - Farmácia

Básica. 10 303 0097 2035 0000 Manutenção do Programa Farmácia

Básica. 33 90 30 00 - Material de Consumo. VALOR; RS 777.773,64
(setecentos e setenta e sete mil setecentos e setenta e três reais e

sessenta e quatro centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Pregão
Eletrônico n° 018/2023-PMPB, Lei Federal 10.520/02 e a Lei 8 666/93 e

suas alterações. Vera Lucia Ferreira Costa Mota Secretária Municipal de
Saúde, Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024.

RESENHA DE CONTRATO N“ 158/2024-PMPB DA CONCORRÊNCIA N"

007/2024-PMPB PARTES: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA,

inscfrto no CNPJ sob o n’ 05.277.173/0001-75 e a pessoa jurídica
ARAÚJO DA SILVA CONSTRUÇÕES LTDA, portadora do CNPJ n°

48 808.272/0001-49, sediada â Rua Tangará - n® 20, Quadra 19 - Loja 09
-Bairro: Aracagy-Sâo Joséde Ribamar (MA). OBJETO, Contratação de

empresa de engenharia para os serviços de revitalização da Praça São
Bento no município de Pastos Bons/MA. VIGÊNCIA' 03/06/2024 a

03/06/2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 15 452 0030 SERVIÇO DE

INFRAESTRUTURA - URBANA, 15 452 0030 1014 0000 CONSTRUÇÃO
E RECUPERAÇÃO DE PRAÇAS, PARQUES E JARDINS. 3.3.90.39.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

4.4.90,51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES. VALOR RS 362.289,48
(Trezentos e sessenta e dois mil, duzentos e oitenta e nove reais, quarenta

e oito centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. Concorrência n® 007/2024-

PMPB e Lei Federal n® 14.133/2021. Paulo Emilio Alves Ribeiro Secretario

de Administração, Pastos Bons/MA, 03 de junho de 2024

PESSOA jurídica.

RESENHA DE CONTRATO N® 157/2024-PMPB DA CONCORRÊNCIA N»

006/2024-PMPB PARTES: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA,

inscrito no CNPJ sob o n° 05.277.173/0001-75 e a pessoa jurídica
CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTDA CNPJ; 21.185.927/0001-

13, sediada na Rua Auxiliar 02, sala 103, Cond.Via La Tcuche Center,

Cohajap, São Luís - MA. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia
especializada para os serviços de pavimentação de vias públicas no
município de Pastos Bons/MA, conforme CONTRATO DE REPASSE N®

955579/2023/MCIDADES/CAIXA. VIGÊNCIA 03/06/2024 a 03/06/2025

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 15 452 0030 SERVIÇO OE
INFRAESTRUTURA -URBANA. 15 452 0030 1013 0000 CONSTRUÇÃO
E RECUPERAÇÃO DE CALÇAMENTO, MEIO FIO, SARJETAS E
BLOQUETE. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA. 4.4.90.51.000BRAS E INSTALAÇÕES. VALOR R$

7 697.711,68 (Sete milhões, seiscentos e noventa e sete mil, setecentos e

onze reais e sessenta e oito centavos) FUNDAMENTAÇAO LEGAL

Concorrência n“ 006/2024-PMPB e Lei Federal n® 14.133/2021, Paulo

Emílio Alves Ribeiro Secretario de Administração, Pastos Bons/MA, 03 de

junho de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO N» 170/2024, assinado em 06/06/2024
Objeto: Contratação de Empresa para executar serviços de lavagem dos

Veículos que compõem a frota da Secretaria Municipal de Saúde de

Pastos Bons-MA. Processo Administrativo n° 2024032/2024. Modalidade,

^^^ensa sem Disputa n° 03/2024. CONTRATANTE. Fundo Municipal de
sRde, CNPJ n® 11 885.239/0001-02, CONTRATADO: 53,617.207
SAVYO DE SOUZA COSTA, CNPJ n® 53.617.207/0001-76, Valor Global:

RS59.i04,56 (cinquenta e nove mil, cento e quatro reais e cinquenta e seis
centavos). 09 Fundo Municipal de Saúde - 10.122.0090.2028.0000

MANUT E FUNC DO FMS- 3.3.90,39,00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS-
PESSOA JURÍDICA 09 Fundo Municipal de Saúde -
10.302.0091.2040.0000 MANUT DAS ATIVIDADES HOSPITALARES -

3.3.90.39 00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 09

Fundo Municipal de Saúde - 10,302.0091.2041.0000 SERVIÇOS DE

URGÊNCIA E EMERGENCIA

TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA - 09 Fundo Municipal de Saúde -

10.301.0095.2033,0000 MANUT ATIV BÁSICAS DE SAUDE -

3.3 90 39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 09

FurxJo Municifal de Saúde - 10.301 0090.2037 0000 MANUT E FUNC DO

PSF - SAUDE DA FAMÍLIA - 3,3 90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSOA JURÍDICA, Vigência Inicial: 6 de Junho de 2024. Vigência
Final 6 de Junho de 2025. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secretária.

Pastos Bons - MA, 6 de Junho de 2024.

3.3.90.39.00 SERVIÇOS DE

RESENHA DE CONTRATO N“ 155/2024-PMPB DA CONCORRÊNCIA N®

004/2024-PMPB PARTES: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA,

inscrito no CNPJ sob o n® 05.277.173/0001-75 e a pessoa jurídica F. W.
PINHEIRO CONSTRUCOES E SERVIÇOS EIRELI Inscrita no CNPJ sob

0 n® 29.180.099/0001-32, com sede na Avenida 02, n® 3000 A, Edifício

Jaracati Empresarial, Sala 1106, Bairro Jaracaty, CEP 65.076-821, em São

Luís (MA). OBJETO. Contratação de empresa de engenharia
especializada para os serviços de pavimentação asfáltica no município de
Pastos Bons/MA conforme CONTRATO DE REPASSE N“

952783/2023/MCIDADES/CAIXA VIGÊNCIA: 03/06/2024 a 03/06/2025.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA; 15 452 0030 SERVIÇO DE
INFRAESTRUTURA-URBANA. 15 452 00301016 0000 CONSTRUÇÃO,
REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PAViMENTAÇAO ASFALTICA.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE UCITAÇÃO (Art. 72, VIM, LEI

FEDERAL 14.133/21) R A T I F I C O a Dispensa sem Disputa n° 03/2024

para Contratação de Empresa para executar serviços de lavagem dos

Veículos que compõem a frota da Secretaria Municipal de Saúde de

Pastos Bors-MA, nos termos do Lei 14.133/2021, Art, 75, II - Dispensa em

I
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO

NO MA20240781706

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

INICIAL

- 6o77^ • 06p(íy
‘■^UBkiCA1. Responsável Técnico

KILSON GUIMARAES SILVA

TclulO profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1101414723

Registro: 6758DMAMA

Empresa contralada: CRISTAL SERVIÇOS E CONSTRUTORA LTOA Registro : 0000012S74-MA

2. Dados do Contrato

Contratante. PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

AVENIDA DOMINGOS SERTÃO

Complemento:

Cidade: PASTOS BONS

CPF/CNPJ: 05.277.173/0001-75

N»: 1000

Bairro. SÃO JOSÉ

UF: MA CEP 65870000

Contrato: 157/2024

Valor: RS 7.697.711,68

Açào Inslltudonal: Outros

Celebrado em: 03/06/2024

Tipo de contratante. Pessoa Jurídica de Direito Público

3. Dados da Obra/Serviço

RUA DIVERSOS

Complemento:

Cidade: PASTOS BONS

Data de Início: 03/06/2024

N': S/N

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP 65870000

Coordenadas Geográficas: -6.599130. -44.086855

Código: Náo Especificado

Provisão de término: 03/01/2025

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Proprielârio: PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS CPF/CNPJ: 05.277.173/0001-75

4. Atividade Técnica

t6 • Execução

49- Execução doobra > AGRIMENSURA> TERRAPLENAGEM > «36.10.3 - DE VOLUME/ÁREA DE

ESCAVAÇÃO - TERRAPLENAGEM

49 • Execução de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA > «4.1.6 - DE BASE

E SU8-BASE PARA RODOVIAS

49 - Execução de obra > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > «36.10.5 - DE COMPACTAÇÃO -
TERRAPLENAGEM

49 • Execução de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
«4.2.1.2 - ASFÃLTICA PARA VIAS URBANAS

49 - Execução de obra > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE

DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

«5.3.1.6 - SARJETA

49 - Execução de obra > OBRAS HIDRÃULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE

DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >

S5.3.1.7-MEIO-FIO

49 - Execução de obra > AGRIMENSURA > TERRAPLENAGEM > «36.10.8 - DE TRANSPORTE -

TERRAPLENAGEM

49 • Execução do obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO >
#4.2.1.1 • EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

49 - Execução iro obra > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > «4.9.1.1 -
URBANA

Ouaniidade

7.462,76

Unidade

m’

m’7.462,76

7.482,76 m’

1.217,72

7.914,80 m

7,914,80 m

92.546,51 m’

m'949,78

68,00 un

Após a cooctuaão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM 3,96 KM DE VIAS (RUAS MANUEL MOTA, IVANILDE VIEIRA SALES,
RAIMUNDO COELHO DE SÃ, PROJETADA 04, DA RODOVIÁRIA, 01 - LATERAL DR. BOM JARDIM, PINHEIRO, GILVAN LEIDE, AURÉLIO

PASSOS LEÃO, POLIDORO BORRALHO. MELQUIDES BORGES E TRAVESSAS JOSÉ GOMES COSTA. JOANA MOTA, 02, 01) DO MUNICÍPIO

DE PASTOS BONS - MA. CONFORME CONTRATO N“ 157/2024-PMPS.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibii.dada previstas nas noimas técnicas da ABNT. na legislação especifica e no decreto n.

5296/2004.

• Cláusula Compromissõria: Qualquer condito ou litígio onginado do prosanle conlralo, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por

arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, da 23 de setembro da 1996, por meio do Centro da Mediação e ArOitragom - CMA vinculado ao Croa-MA,

A aulentic-dade Qasta APT pode sai venficada em: ridps://ciea-ma sil4C.com brrpuD/ico/, com a cneva BDwcA

Imoresso em' OS'06/2024 âs 11 11:41 por . ip, 200 137.1:^ 34

a1aiK]iaianto@craama org br

Fax (98)2106-8303

ICREA-MAwivvw cr^dma org ür
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Maranha^Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do

ICIAL

nos tórmos do respeclivo regufamento de arDitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

0 0 DitTlc/TlO g $ siliA Cr'<1 *K>l4Íni«nt«

., KIISON G UIM ARAES SIIVA

' L) Jtá. 0 ^ .'Oe, 20í« X i 1 f 00-0300

VHiriniípc^m hítpvr ^■ílidar ifi.govhr

7. Enlldade de Classe

S6M (NDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima KILSON GUIMARAES SILVA • CPF: 771.702.453*53

Atv.ndSAdr otrmad.Qiiai cxu PAU«0{^*lllOAlVES
P 269662^$1CI0

0«0m 2024 06 05 0907 IS 0)00'

PAULO EMÍLIO ALVES

RIBEIRO:269662S5300de de

Local Oaia PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS -CNPJ: 05.J77.173Í0001-76

9. Informações

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do eomprovanle do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Valor da ART: R$262,35 Registrada em: 04/06/2024 Valor pago: R$ 262,55 Nosso Número 830SSS7120

G

A auteniiciOade desta arT pode servenficada em: hlips://Cfea-ma. snac.corn br/putfico/. com a chave. BDwcA

Impresso em: 05/õ6'2024 ás 11 11:41 per:, ip. 200.137 135,34
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